
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.156 - MG (2008/0157554-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CELSO RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA 
RES FURTIVA NÃO CONSIDERADO ÍNFIMO. 
INAPLICABILIDADE. 
1. Tendo o valor da res furtiva ultrapassado a quantia considerada 
como insignificante pela Quinta Turma desta Corte Superior, não 
pode a conduta perpetrada ser considerada irrelevante para o 
Direito Penal, sendo inaplicável, portanto, o princípio da bagatela. 
2. Decisão que deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita Vaz 
e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1072535 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2011 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.156 - MG (2008/0157554-2) (f)
  

AGRAVANTE : CELSO RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por CELSO RICARDO DA SILVA contra decisão de fls. 216/218 

que negou seguimento ao recurso especial por inferir que, no caso, devido ao valor da 

res furtiva, não caberia o reconhecimento do princípio da insignificância.

Sustenta primeiramente o agravante, que o valor da coisa furtada não é, 

por si só, significativo.

No entanto entende que, "para se afirmar a insignificância da conduta, não 

basta realizar o exame objetivo do valor da res furtiva, como o fez o Ministro Relator em 

sua decisão monocrática. Impõe-se a apreciação das circunstâncias do caso" (fl. 225).

Consigna que, no caso, as circunstâncias do crime favorecem a 

aplicação do princípio da insignificância, dado que o agravante foi preso em flagrante 

logo após o fato delituoso, tendo sido restituído à vítima o objeto do furto, não tendo, 

dessa forma, experimentado qualquer prejuízo.

Pondera também, de acordo com a jurisprudência da Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, que "para se examinar a incidência do princípio da 

insignificância, não podem ser sopesados os aspectos concernentes ao agente, como 

o fez o acórdão do Tribunal local" (fl. 225).

Dessa forma requer que, diante do ínfimo valor da coisa furtada e das 

circunstâncias do fato delituoso, seja provido o agravo regimental para que seja dado 

seguimento e provimento ao recurso especial, reconhecendo-se a incidência do 

princípio da insignificância ao caso em comento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.156 - MG (2008/0157554-2) (f)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões recursais, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A aplicação do princípio da insignificância, ou a admissão da ocorrência 

de um crime de bagatela, reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir 

somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, 

devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 

leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função 

do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra 
Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do 
velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann 
chamou de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se 
pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, 
sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma 
relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem 
jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  uma 
forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito.  Como força deve ser considerada unicamente 
um obstáculo de certa importância, igualmente também a 
ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral da 
criminalidade".
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Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Na hipótese em exame, além de a conduta do recorrente  se amoldar à 

tipicidade formal, que é a perfeita subsunção da conduta à norma incriminadora, e à 

tipicidade subjetiva, pois, a princípio, demonstrado o dolo do agente, não há como, na 

hipótese, afastar-se a tipicidade material, que consiste na relevância penal da conduta e 

do resultado típico em face da significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado 

pelo Estado, já que, o res furtiva não apresenta valor ínfimo, sendo avaliado em R$ 

180,00 (fl. 32), montante superior ao considerado por esta Corte Superior como 

insignificante, veja-se:

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO. RES 
FURTIVAE AVALIADAS EM R$ 220,00. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 
irrelevante para o direito penal. Segundo entendimento desta 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, a tentativa de furto 
de objetos cujo valor total é maior que R$ 100,00 (cem reais) não 
se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de 
bagatela.
2. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das circunstâncias 
do caso concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de alguma 
lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico 
tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJE de 19/11/2009).
3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, 
exclui o crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico 
tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.
4. Ordem denegada. (HC 139.874/MS, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe de 23/03/2010)

HABEAS CORPUS. FURTOS (CONSUMADO E TENTADO). 
OBJETOS QUE SE ENCONTRAVAM NO INTERIOR DE DOIS 
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VEÍCULOS. BENS AVALIADOS EM DUZENTOS E QUARENTA E 
CINCO REAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
1. Para a incidência do princípio da insignificância, são necessários 
a mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Precedente do STF.
2. A atitude do paciente revela lesividade suficiente para justificar 
uma condenação, havendo que se reconhecer a ofensividade do 
seu comportamento, até porque furtou e tentou furtar (foram dois 
crimes, em continuidade delitiva), mediante o uso de uma chave 
falsa, vários objetos existentes em dois veículos, avaliados em R$
245,00 (duzentos e quarenta e cinco reais), valor este acima de 
meio salário-mínimo e que, portanto, não pode ser considerado 
ínfimo.
3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com de valor insignificante. Este, necessariamente, exclui o crime 
em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância; aquele, 
eventualmente, pode caracterizar o privilégio previsto no § 2º do art. 
155 do Código Penal.
4. Ordem denegada. (HC 148.496/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe de 22/02/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Documento: 1072535 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0157554-2 REsp 1.075.156 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10112040380688        10112040380688001     10112040380688002     112040380688

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO RICARDO DA SILVA
ADVOGADO : ANDREA ABRITTA GARZON TONET - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO RICARDO DA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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